
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo n° 10061.031982/2026-68 

UNIDADE REQUISITANTE: Coordenadoria de Gestão de Projetos da Polícia Militar do Ceará. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Aparelhos Eletrodomésticos para estruturação de Organizações Policiais Militares 
(OPMs), que se encontram em processo de entrega após reformas, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos neste Termo. 

1.2. Este objeto será realizado através de DISPENSA DE LICITAÇÃO na sistemática de COTAÇÃO 
ELETRÔNICA, nos termos do decreto estadual nº 35.341, de 09 de março de 2023, e Lei 
14.133/2021, Art. 75, Inciso II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros 
serviços e compras, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, com a forma de 
fornecimento INTEGRAL 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

GLOBAL 

1 

GELADEIRA DUPLEX 340 A 400L CAPACIDADE TOTAL — REFRIGERA-

DOR DUPLEX COM FREEZER SUPERIOR, DOTADO DE SISTEMA DE DE-

GELO AUTOMÁTICO NO COMPARTIMENTO DO FREEZER, CAPACIDADE 

DE REFRIGERAÇÃO ADEQUADA PARA CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS 

E BEBIDAS EM TEMPERATURAS COMPATÍVEIS COM OS PADRÕES DE 

USO DOMÉSTICO E INSTITUCIONAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ POS-

SUIR CONTROLE DE TEMPERATURA AJUSTÁVEL, COMPARTIMENTOS 

INTERNOS DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO E ARMAZENAMENTO DOS 

PRODUTOS, INCLUINDO PRATELEIRAS, GAVETAS E/OU CESTOS, BEM 

COMO COMPARTIMENTO DE CONGELAMENTO COM DIVISÓRIAS IN-

TERNAS. DEVERÁ UTILIZAR TECNOLOGIA DE REFRIGERAÇÃO AMBI-

ENTALMENTE ADEQUADA, OBSERVANDO AS NORMAS VIGENTES DE 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E SUSTENTABILIDADE. O PRODUTO DEVERÁ 

APRESENTAR CLASSIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA COMPA-

TÍVEL COM OS PADRÕES ESTABELECIDOS PELOS ÓRGÃOS COMPE-

TENTES, GARANTINDO CONSUMO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO NOVO, EM LINHA DE PRO-

DUÇÃO NORMAL DO FABRICANTE, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 

INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTUGUESA E GARANTIA MÍNIMA CON-

FORME LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

UND 2 2.939,00 5.878,00 

2 

FOGÃO A GÁS — FOGÃO DE PISO COM 4 QUEIMADORES DE DIFEREN-

TES POTÊNCIAS, DESTINADO AO PREPARO DE ALIMENTOS EM AMBI-

ENTE INSTITUCIONAL. DEVERÁ POSSUIR ACENDIMENTO AUTOMÁ-

TICO, MESA SUPERIOR CONFECCIONADA EM VIDRO TEMPERADO DE 

ALTA RESISTÊNCIA OU MATERIAL EQUIVALENTE QUE PROPORCIONE 

DURABILIDADE, FACILIDADE DE LIMPEZA E ACABAMENTO UNIFORME, 

ALÉM DE TREMPES QUE GARANTAM ESTABILIDADE E SEGURANÇA 

DURANTE A UTILIZAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ CONTAR COM FORNO 

INTEGRADO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 45 LITROS, EQUIPADO COM 

PRATELEIRA INTERNA, ILUMINAÇÃO, VISOR NA PORTA E REVESTI-

MENTO INTERNO QUE FACILITE A REMOÇÃO DE RESÍDUOS E GOR-

DURA. OS COMPONENTES REMOVÍVEIS DEVERÃO POSSIBILITAR ADE-

QUADA HIGIENIZAÇÃO E MANUTENÇÃO. O EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA COMPATÍVEL COM AS NOR-

MAS VIGENTES, ATENDER AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA ESTABE-

LECIDOS PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES, SER FORNECIDO NOVO, 

ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTU-

GUESA E GARANTIA MÍNIMA CONFORME LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

UND 2 718,70 1.437,40 

3 
AIR FRYER — FRITADEIRA ELÉTRICA SEM ÓLEO (AIR FRYER), DESTI-

NADA AO PREPARO, AQUECIMENTO E FINALIZAÇÃO DE ALIMENTOS 
UND 2 500,000 1.000,00 



 

POR MEIO DA CIRCULAÇÃO DE AR QUENTE. O EQUIPAMENTO DEVERÁ 

POSSUIR CAPACIDADE MÍNIMA DE 4 LITROS, CESTO REMOVÍVEL COM 

REVESTIMENTO ANTIADERENTE OU TECNOLOGIA EQUIVALENTE QUE 

FACILITE A LIMPEZA, CONTROLE AJUSTÁVEL DE TEMPERATURA DE 

ATÉ 200°C, TEMPORIZADOR COM DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO E IN-

DICADORES VISUAIS E/OU SONOROS DE FUNCIONAMENTO. DEVERÁ 

APRESENTAR POTÊNCIA COMPATÍVEL COM SUA CAPACIDADE OPERA-

CIONAL, PROPORCIONANDO PREPARO UNIFORME DOS ALIMENTOS, 

BEM COMO ESTRUTURA RESISTENTE, SEGURA E DE FÁCIL HIGIENI-

ZAÇÃO. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTAR COM SISTEMA DE PROTE-

ÇÃO CONTRA SUPERAQUECIMENTO, COMPONENTES REMOVÍVEIS 

PARA LIMPEZA E ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 

APLICÁVEIS. O PRODUTO DEVERÁ SER FORNECIDO NOVO, ACOMPA-

NHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTUGUESA E GA-

RANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

4 

MICROONDAS - O EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR CAPACIDADE IN-

TERNA MÍNIMA DE 20 LITROS, CAVIDADE COM REVESTIMENTO RESIS-

TENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, PRATO GIRATÓRIO REMOVÍVEL OU 

SISTEMA EQUIVALENTE QUE PROPORCIONE DISTRIBUIÇÃO UNI-

FORME DO AQUECIMENTO DOS ALIMENTOS. DEVERÁ POSSUIR PAI-

NEL DE CONTROLE PARA PROGRAMAÇÃO DE TEMPO DE OPERAÇÃO 

E SELEÇÃO DE NÍVEIS DE POTÊNCIA, FUNÇÕES DE AQUECIMENTO E 

DESCONGELAMENTO, TEMPORIZADOR COM DESLIGAMENTO AUTO-

MÁTICO E INDICADORES VISUAIS E/OU SONOROS DE FUNCIONA-

MENTO E TÉRMINO DO CICLO. O EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESEN-

TAR POTÊNCIA COMPATÍVEL COM SUA CAPACIDADE OPERACIONAL, 

GARANTINDO DESEMPENHO ADEQUADO PARA O AQUECIMENTO E 

PREPARO UNIFORME DOS ALIMENTOS, BEM COMO PORTA COM VI-

SOR E SISTEMA DE ILUMINAÇÃO INTERNA OU TECNOLOGIA EQUIVA-

LENTE QUE PERMITA A VISUALIZAÇÃO DO INTERIOR DURANTE A OPE-

RAÇÃO. DEVERÁ POSSUIR DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA QUE IMPE-

ÇAM O FUNCIONAMENTO COM A PORTA ABERTA, PROTEÇÃO DOS 

COMPONENTES ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS, ESTRUTURA RESIS-

TENTE, ESTÁVEL E DE FÁCIL LIMPEZA, ADEQUADA PARA UTILIZAÇÃO 

CONTÍNUA EM AMBIENTES ADMINISTRATIVOS, INSTITUCIONAIS OU SI-

MILARES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM A REDE 

ELÉTRICA ESPECIFICADA PELA ADMINISTRAÇÃO, ATENDER ÀS NOR-

MAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA APLICÁVEIS, POSSUIR CERTIFICA-

ÇÃO COMPULSÓRIA VIGENTE QUANDO EXIGIDA PELOS ÓRGÃOS 

COMPETENTES E APRESENTAR EFICIÊNCIA OPERACIONAL COMPATÍ-

VEL COM SUA FINALIDADE DE USO. O PRODUTO DEVERÁ SER FOR-

NECIDO NOVO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍN-

GUA PORTUGUESA E GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

UND 2 590,00 1.180,00 

5 

CAFETEIRA ELÉTRICA 220V - CAFETEIRA ELÉTRICA DESTINADA AO 

PREPARO DE CAFÉ POR SISTEMA DE FILTRAGEM, ADEQUADA PARA 

USO DOMÉSTICO E INSTITUCIONAL, COM ALIMENTAÇÃO EM 220 V E 

NO MÍNIMO 1,3 LITROS DE CAPACIDADE PARA FAZER CAFÉ. O EQUI-

PAMENTO DEVERÁ POSSUIR RESERVATÓRIO DE ÁGUA E JARRA COM 

CAPACIDADE COMPATÍVEL PARA PREPARO DE MÚLTIPLAS PORÇÕES 

POR CICLO, SISTEMA DE AQUECIMENTO ELÉTRICO PARA PREPARO E 

MANUTENÇÃO DA TEMPERATURA DA BEBIDA, INDICADOR LUMINOSO 

DE FUNCIONAMENTO E COMPARTIMENTO PARA FILTRO PERMANENTE 

REUTILIZÁVEL OU FILTRO DESCARTÁVEL COMPATÍVEL E CAPACIDADE 

MÍNIMA PARA 10 XÍCARAS DE CAFÉ. DEVERÁ SER FABRICADO COM 

MATERIAIS RESISTENTES AO CALOR E AO USO CONTÍNUO, PERMI-

TINDO A REMOÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DOS COMPONENTES DE CON-

TATO COM ÁGUA E CAFÉ. DEVERÁ DISPOR DE DISPOSITIVOS DE SE-

GURANÇA COMPATÍVEIS COM SUA CATEGORIA DE USO, INCLUINDO 

PROTEÇÃO CONTRA SUPERAQUECIMENTO OU TECNOLOGIA EQUIVA-

LENTE. O PRODUTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS VIGENTES DE SE-

GURANÇA ELÉTRICA, POSSUIR CERTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA APLI-

CÁVEL E APRESENTAR CONSUMO DE ENERGIA COMPATÍVEL COM OS 

PADRÕES DE EFICIÊNCIA ESTABELECIDOS PELOS ÓRGÃOS COMPE-

TENTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO NOVO, EM LINHA 

UND 3 256,00 768,00 



 

NORMAL DE PRODUÇÃO DO FABRICANTE, ACOMPANHADO DE MA-

NUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTUGUESA E GARANTIA MÍNIMA 

DE 01(UM) ANO. 

6 

TELEVISÃO 43” - TELEVISÃO LED, LCD OU TECNOLOGIA EQUIVA-

LENTE, COM TAMANHO DE TELA NOMINAL DE 43 (QUARENTA E TRÊS) 

POLEGADAS, DESTINADA À REPRODUÇÃO DE CONTEÚDOS AUDIOVI-

SUAIS EM AMBIENTES ADMINISTRATIVOS, INSTITUCIONAIS, EDUCACI-

ONAIS OU SIMILARES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR RESOLU-

ÇÃO COMPATÍVEL COM OS PADRÕES ATUAIS DE MERCADO, ENTRA-

DAS PARA CONEXÃO DE DISPOSITIVOS EXTERNOS DE ÁUDIO E VÍ-

DEO, INCLUINDO, NO MÍNIMO, INTERFACES DIGITAIS COMPATÍVEIS 

COM EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DE USO COMUM, BEM COMO RE-

CURSOS PARA RECEPÇÃO DE SINAIS DE TELEVISÃO COMPATÍVEIS 

COM O SISTEMA DE TRANSMISSÃO VIGENTE NO PAÍS. DEVERÁ POS-

SUIR SISTEMA DE ÁUDIO INTEGRADO, CONTROLE REMOTO, MENU DE 

CONFIGURAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA E RECURSOS QUE PERMI-

TAM AJUSTES DE IMAGEM E SOM ADEQUADOS ÀS CONDIÇÕES DE 

UTILIZAÇÃO DO AMBIENTE. O EQUIPAMENTO PODERÁ DISPOR DE 

FUNCIONALIDADES DE CONECTIVIDADE SEM FIO E/OU ACESSO A 

APLICAÇÕES MULTIMÍDIA, QUANDO INCORPORADAS AO MODELO 

OFERTADO. A ESTRUTURA DEVERÁ SER RESISTENTE E ADEQUADA À 

INSTALAÇÃO SOBRE SUPERFÍCIE PLANA OU SUPORTE COMPATÍVEL, 

ACOMPANHADA DOS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO SEU FUNCIO-

NAMENTO REGULAR. O PRODUTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS 

TÉCNICAS E DE SEGURANÇA APLICÁVEIS, POSSUIR CERTIFICAÇÃO 

COMPULSÓRIA VIGENTE QUANDO EXIGIDA PELOS ÓRGÃOS COMPE-

TENTES, APRESENTAR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA COMPATÍVEL COM 

OS PADRÕES ESTABELECIDOS PARA SUA CATEGORIA E SER FORNE-

CIDO NOVO, EM LINHA NORMAL DE PRODUÇÃO DO FABRICANTE, 

ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTU-

GUESA E GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

UND 2 1.990,000 3.980,00 

7 

GELÁGUA DE COLUNA PARA GARRAFÃO DE 20 LITROS - BEBEDOURO 

ELÉTRICO TIPO COLUNA PARA UTILIZAÇÃO COM GARRAFÃO DE ÁGUA 

MINERAL, DESTINADO AO FORNECIMENTO DE ÁGUA NATURAL E RE-

FRIGERADA, ADEQUADO PARA USO EM AMBIENTES ADMINISTRATI-

VOS, INSTITUCIONAIS OU SIMILARES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 

COMPATÍVEL COM GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL DE CAPACIDADE 

COMERCIALMENTE DISPONÍVEL, POSSUIR SISTEMA DE REFRIGERA-

ÇÃO ELÉTRICO, RESERVATÓRIO INTERNO APROPRIADO PARA ARMA-

ZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA, ALÉM DE TORNEIRAS OU SIS-

TEMA EQUIVALENTE PARA FORNECIMENTO DA ÁGUA. DEVERÁ POS-

SUIR ESTRUTURA RESISTENTE, DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, BANDEJA 

COLETORA REMOVÍVEL OU SISTEMA EQUIVALENTE, BEM COMO COM-

PONENTES FABRICADOS COM MATERIAIS ADEQUADOS AO CONTATO 

COM ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO. O PRODUTO DEVERÁ ATENDER 

ÀS NORMAS TÉCNICAS, SANITÁRIAS E DE SEGURANÇA APLICÁVEIS, 

POSSUIR CERTIFICAÇÃO VIGENTE QUANDO EXIGIDA PELOS ÓRGÃOS 

COMPETENTES E SER FORNECIDO NOVO, ACOMPANHADO DE MA-

NUAL DE INSTRUÇÕES EM LÍNGUA PORTUGUESA E GARANTIA MÍNIMA 

DE 12 (DOZE) MESES. 

UND 2 977,00 1.954,00 

8 

FRIGOBAR 220V - FRIGOBAR COMPACTO, COM CAPACIDADE MÍNIMA 

MAIOR QUE 90 LITROS (MÁXIMO 130 LITROS), DESTINADO AO ARMA-

ZENAMENTO E CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS, BEBIDAS E MEDICA-

MENTOS QUE NÃO EXIJAM REFRIGERAÇÃO ESPECIAL. O EQUIPA-

MENTO DEVERÁ POSSUIR CONTROLE AJUSTÁVEL DE TEMPERATURA, 

COMPARTIMENTOS INTERNOS PARA ORGANIZAÇÃO, INCLUINDO PRA-

TELEIRAS REMOVÍVEIS OU REGULÁVEIS, COMPARTIMENTO INTERNO 

PARA PRODUTOS DE RESFRIAMENTO RÁPIDO, ALÉM DE ESPAÇOS NA 

PORTA PARA ACONDICIONAMENTO DE RECIPIENTES DE DIFERENTES 

TAMANHOS. DEVERÁ APRESENTAR SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO DE 

BAIXO CONSUMO ENERGÉTICO, UTILIZAR FLUIDO REFRIGERANTE 

AMBIENTALMENTE ADEQUADO, POSSUIR PORTA REVERSÍVEL OU SIS-

TEMA EQUIVALENTE QUE FACILITE SUA INSTALAÇÃO, PÉS NIVELADO-

RES, OPERAÇÃO SILENCIOSA E CLASSIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA CONFORME REGULAMENTAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO 

UND 2 1.560,00 3.120,00 



 

DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA APLICÁ-

VEIS, SER FORNECIDO NOVO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE INS-

TRUÇÕES 

 

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as 
deste anexo em todas as suas cláusulas. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Estadual nº 34.450/2021. 

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII 
do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Da especificação detalhada 

2.4.1. As especificações técnicas detalhadas de cada um dos bens objeto desta contratação 

constam descritas de forma minuciosa na tabela de quantitativos e estimativas do item 2 deste 

Termo de Referência, sendo dispensada a sua repetição textual nesta seção.   

2.4.2. Sem prejuízo das descrições individuais constantes na referida tabela, todos os equipamentos 

eletrodomésticos fornecidos deverão atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos gerais de 

aceitabilidade: 

I - Estado de Conservação: Serem entregues novos, de primeiro uso, sem uso prévio, em perfeitas 
condições de funcionamento e sem avarias estéticas (como amassados, riscos, oxidações ou sinais 
de desgaste) decorrentes de fabricação ou do transporte;   

II - Embalagem e Acessórios: Serem entregues em suas embalagens originais de fábrica, lacradas, 
acompanhados de todos os seus acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento, cabos de 
alimentação compatíveis, manuais de instrução redigidos em língua portuguesa e respectivos 
termos de garantia emitidos pelo fabricante;   

III - Padrão Elétrico e Sustentabilidade: Apresentarem compatibilidade nativa com a rede elétrica 
local (tensão de 220V), plugues e tomadas em conformidade com o padrão brasileiro vigente (ABNT 
NBR 14136) e portarem as etiquetas originais do INMETRO atestando a classificação de eficiência 
energética e o selo Procel "A", conforme as diretrizes de sustentabilidade deste Termo.   

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação visa à aquisição de aparelhos eletrodomésticos destinados à 

estruturação das Organizações Policiais Militares (OPMs) da Polícia Militar do Ceará (PMCE), as 

quais se encontram em processo de entrega após passarem por reformas estruturais.   

4.1.1. Tendo em vista o regime de prontidão e a natureza do serviço policial militar, que opera de 

forma ininterrupta (24 horas por dia), a ausência de infraestrutura básica de copa e alojamento 

inviabiliza a permanência salubre da tropa nas unidades. Nesse sentido, a aquisição destes bens é 

imprescindível para garantir o armazenamento adequado de alimentos e o preparo de refeições 

durante os turnos de serviço, proporcionando condições dignas de trabalho, saúde, conforto e bem-

estar ao efetivo policial militar e aos servidores civis da Corporação.   

4.1.2. Destaca-se que a demanda decorre da entrega das unidades após as respectivas reformas, 

sendo necessária a disponibilização dos equipamentos indispensáveis ao adequado funcionamento 

dos espaços destinados ao apoio e à permanência do efetivo, conforme os quantitativos e 

especificações estabelecidos neste Termo de Referência, contribuindo ainda para a padronização 



 

da infraestrutura de apoio das OPMs contempladas pela contratação.   

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de 

logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos em 

regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

5.1. Da Descrição da Solução 

A solução consiste na aquisição, por meio de contratação direta, na modalidade dispensa de 

licitação, de aparelhos eletrodomésticos destinados à estruturação das Organizações Policiais 

Militares (OPMs) da Polícia Militar do Ceará que se encontram em processo de entrega após 

reformas, conforme as especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. Os bens a serem adquiridos possuem características usuais de mercado, com 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos nas especificações do objeto, 

destinando-se ao atendimento das necessidades de infraestrutura das OPMs, especialmente 

quanto à conservação de alimentos, preparo de refeições e demais atividades necessárias ao 

adequado funcionamento das unidades. A aquisição em remessa única possibilitará a 

disponibilização dos equipamentos às unidades contempladas após a conclusão das reformas e a 

entrega das respectivas instalações, observadas as condições de fornecimento e recebimento 

estabelecidas na contratação. 

5.2. Do Ciclo de Vida do Objeto 

O ciclo de vida dos bens compreende as etapas de aquisição, recebimento, utilização, manutenção 

e desfazimento, observadas as condições de economicidade, durabilidade, eficiência e 

sustentabilidade aplicáveis aos equipamentos. No recebimento, serão verificadas a integridade dos 

bens, sua conformidade com as especificações e quantitativos contratados e, quando aplicável, a 

documentação e as certificações exigidas, procedendo-se, após o recebimento definitivo, à 

destinação dos equipamentos às OPMs contempladas. Durante a utilização, os equipamentos 

deverão ser empregados de acordo com as orientações do fabricante e em condições normais de 

funcionamento, sendo eventuais vícios ou defeitos tratados de acordo com a garantia legal e, 

quando prevista, com a garantia contratual oferecida pelo fabricante ou fornecedor, observadas as 

condições estabelecidas na contratação. Quando necessária assistência técnica, serão observadas 

as disposições previstas no instrumento de contratação e na documentação fornecida com os 

equipamentos. Ao final da vida útil dos bens, ou quando estes se tornarem inservíveis para a 

Administração, o desfazimento observará as normas patrimoniais e ambientais aplicáveis, 

considerando-se, conforme o caso, a possibilidade de reaproveitamento, transferência, alienação, 

doação ou outra forma de destinação admitida pela legislação, bem como, quando aplicável, as 

regras de logística reversa e de destinação ambientalmente adequada dos equipamentos e 

respectivos resíduos. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Subcontratação 

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da devida justificativa 
exposta neste termo, conforme Acórdão 2450/2025-TCU-Plenário. 

6.1.1.1. A vedação à subcontratação justifica-se pela natureza do objeto, que consiste no 
fornecimento integral de aparelhos eletrodomésticos com especificações, padrões de qualidade e 
condições de entrega previamente definidos neste Termo de Referência. Considerando que os bens 
podem ser fornecidos diretamente pelo contratado, não se identifica necessidade de transferência, 
total ou parcial, da execução do objeto a terceiros. A medida visa assegurar a responsabilidade 



 

integral do contratado pelo fornecimento dos bens, pelo atendimento às especificações, pelas 
condições e prazos de entrega e pelas obrigações relativas à garantia, facilitando o controle e a 
fiscalização contratual. 

6.2. Garantia contratual 

6.2.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

6.3. Sustentabilidade 

6.3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

I - Eficiência energética: Os equipamentos eletrodomésticos fornecidos deverão apresentar alto 
índice de eficiência energética, comprovado pelo Selo Procel (Categoria "A") ou certificação 
equivalente homologada pelo INMETRO.   

II - Embalagem: Os produtos deverão ser acondicionados em suas embalagens originais, 
adequadamente para garantir sua integridade durante o transporte e o armazenamento, 
preferencialmente utilizando embalagens compostas por materiais recicláveis, sempre que 
disponíveis e compatíveis com a proteção necessária aos bens.   

III - Desfazimento e logística reversa: Não será exigido da contratada o recolhimento dos 
eletrodomésticos antigos eventualmente existentes nas OPMs contempladas, considerando que o 
objeto desta contratação compreende exclusivamente o fornecimento dos novos equipamentos. O 
desfazimento dos bens inservíveis pertencentes à Administração será realizado mediante os 
procedimentos patrimoniais aplicáveis no âmbito do Estado do Ceará, observada a legislação 
vigente e, quando cabível, a destinação ambientalmente adequada e as regras de logística reversa 
aplicáveis.   

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento 
da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. 

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

7.2. Condições de Entrega 

7.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue no(a) Comando Logístico – COLOG Endereço: Av. 

General Alípio dos Santos, s/n – Olavo Oliveira, Fortaleza - Ce Telefone: (85) 3101.2522 em 

conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste termo, no prazo de 30 (trinta) 

dias, contado do recebimento da ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, nos horários 

e dias estabelecidos no respectivo documento. 

7.3. Da Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.3.1. O prazo de garantia dos bens objeto da contratação é aquele estabelecido pelo fabricante 
que se iniciará após a garantia legal, conforme disposto no art. 50 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7.3.2. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 

7.3.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas. 

7.3.3.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 

7.3.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 



 

7.3.5. Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências do contratante pelo contratado ou pela assistência 
técnica autorizada. 

7.3.5.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo 
contratante. 

7.3.6. Na hipótese do subitem 7.3.4, o contratado deverá disponibilizar produto ou equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos. 

7.3.7. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
contratante ou a apresentação de justificativas pelo contratado, fica o contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

7.3.8. O custo referente ao transporte dos bens ou equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do contratado. 

7.3.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O contratante poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando da 
lavratura do instrumento contratual. 

8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 



 

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, para adoção das providências administrativas cabíveis. 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal  
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

9.1. Recebimento do Objeto 

9.1.1. Os bens serão recebidos PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no ato da entrega, 
acompanhado da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste termo e na proposta, nos termos do art. 140, 
II, “a” da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação do contratado, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para 
emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 



 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens objeto da contratação, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

9.2. Liquidação 

9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

9.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no 
art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

9.2.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 12.3 deste Termo. 

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas para a contratação; b) identificar possível razão que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

9.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.4. Forma de pagamento 

9.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta-corrente do contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

9.5. Antecipação de Pagamento 

9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento, nos termos do art. 145, caput, da Lei nº 
14.133/2021. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 

10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021; 

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo; 

10.7. Aplicar as sanções previstas na legislação, no Termo de Participação e no instrumento de 
contratação, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do 
Termo de Participação e do instrumento de contratação, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Entregar o objeto, quando for o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 



 

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores (SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota 
fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

11.9. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, cuja inadimplência do contratado, não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, conforme art. 121, 
caput e § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

11.10. Atender aos critérios de sustentabilidade previstos no item 6.4.1 deste termo. 

11.11. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

11.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação na contratação. 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.17. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.18. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

11.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

11.20 A assistência técnica decorrente da garantia dos equipamentos será prestada, conforme a 
necessidade, pela rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante, localizada no Estado do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

Ceará, ou, quando aplicável e mediante agendamento, nas dependências da Coordenadoria de 
Logística (COLOG/PMCE), sem ônus adicional para a Administração. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

12.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.2. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos do art. 67 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 consistirá em: 

12.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares e compatíveis com o objeto 
desta contratação, por meio da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 

12.2.1.1. Não será exigida comprovação de quantitativo mínimo de bens fornecidos para fins de 
atendimento ao subitem 12.2.1. 

12.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

12.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 

12.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

12.3.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.3.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

12.3.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

12.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

12.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.3.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

o certificado de microempreendedor – CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros 
fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado. 

12.3.9. Os documentos enumerados no subitem 12.3, poderão ser substituídos ou supridos, no todo 
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do fornecedor, inclusive por meio 
eletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5, 
deverá ser feita na forma da legislação específica. 

12.3.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
fornecedores deverão apresentar as respectivas certidões. 

12.3.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

12.3.12. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o 
vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado uma vez por 
igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 

12.3.13. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, devendo ser examinada a 
proposta subsequente, na ordem de classificação, nos termos da regulamentação aplicável à 
Cotação Eletrônica. 

12.3.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do fornecedor melhor classificado. 

12.4. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação apenas dos 
documentos expressamente previstos neste item, dentre aqueles admitidos pelo art. 69 da 
Lei nº 14.133/2021. 

12.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de 
pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante. 

12.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, o fornecedor em recuperação judicial deverá comprovar 
sua regularidade e viabilidade econômico-financeira mediante a apresentação de, ao menos, um 
dos seguintes documentos: decisão judicial que reconheça a situação de recuperação judicial; plano 
de recuperação em execução; demonstrações contábeis atualizadas; e, quando aplicável, 
prestação de garantias adicionais ou substitutivas, na forma prevista neste Termo de Referência e 
na legislação aplicável. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

13.2.1. Gestão/Unidade: 10100003; 

13.2.2. Fonte de Recursos: 754; 

13.2.3. Programa de Trabalho: 196; 

13.2.4. Elemento de Despesa: 449052; 

 


